PARECER Nº 244, de 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1158, DE 1999
Por intermédio do ofício DE/GP nº 258/1999, o Senhor Conselheiro – Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 004787/026/96, que trata do julgamento das contas relativas ao exercício de 1995, da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências - FUNBEC, para as providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a esta Deputada, para, na qualidade de relatora, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre o Balanço Geral das contas da referida fundação, relativas ao exercício de 1995.

Em julgamento, pelo Conselheiro Robson Marinho, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Fundação, decidiu pela irregularidade das contas da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências – FUNBEC, relativas ao exercício de 1995 considerando a existência de vício concreto e irrelevável nos documentos que compõem os presentes autos, pois o Balanço Patrimonial de 31/12/95 não seguiu as determinações do artigo 178, § 2º, “d”, da Lei federal nº 6.404, de 1976; o resultado do exercício de 1995 (prejuízo) está registrado como lucro no Balanço Patrimonial; o saldo apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido não coincide com o saldo demonstrado no Balanço Patrimonial e a comparação dos saldos dos balanços apresentados nos exercícios de 1994 e 1995 indica que não houve aumento do ativo circulante e do passivo circulante, conforme se menciona na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. Por isso, os documentos apresentados não demonstram a real situação econômica e contábil da Fundação, incorrendo na situação prevista no artigo 33, III,“a” e “b”, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

A FUNBEC foi instada a se manifestar e apresentar justificativas junto ao Tribunal de Contas, porém não se pronunciou.

Por seu turno, a Egrégia Primeira Câmara Corte de Contas, em sessão de 11 de agosto de 1998, decidiu julgar irregulares as contas anuais da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências – FUNBEC, relativas ao exercício de 1995, aplicar ao responsável pela Fundação, no exercício em exame, a multa prevista no artigo 104 da Lei Complementar nº 709, de 1993, fixando-a em 20 UFESPs, pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Primeira Câmara de Contas do Estado, pois inequivocamente foram descumpridas inúmeras normas contábeis previstas na Lei federal nº 6.404, de 1976, não permitindo atestar a real situação econômica e contábil da Fundação. Por isso, pelo fato de existirem argumentos técnicos e jurídicos muito consistentes, não há como divergir do deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para não acompanhar a conclusão que considerou irregulares as contas em exame.

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

“Considera subsistente decisão do Tribunal de Contas e dá outras providências.”
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 

Artigo 1º- É considerada subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela Egrégia Primeira Câmara no Processo TC – 4787/026/96. Que julgou irregulares as contas anuais do exercício de 1995 da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências – FUNBEC e aplicou multa ao responsável da Fundação no exercício mencionado.

Artigo 2º- Expeçam-se ofícios ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia do Acórdão mencionado no artigo 1º, bem como deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.;

Artigo 3º- Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo PDL, considerando subsistente a decisão do TCE, com expedição de ofício ao MP e à PGE.

Sala das Comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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